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Sessão de..28..de...agosto 	 de 19. 85. 	ACORDÃO

Recurso n.° — 89.428 - IRPJ - Exercícios de 1983 e 1984

Recorrente - EXPORTADORA DE PEDRAS OLMIRO JACHETTI LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS).

GLOSA DE DESPESAS CUJOS VALORES DEVE-
RIAM SER CONTABILIZADOS COMO IMOBILI-
ZAÇÕES. Procedência da autuação fis-
cal, em face da natureza ,dos bens ad-
quiridos.

GLOSA DE DESPESAS DE VIAGEM AO EXTERI
OR - Não apresentando a Contribuinte,
concernentemente à viagem ao exterior
cujas despesas foram glosadas, compro
vação de que as mesmas efetivamentef5
ram relacionadas com as atividades dã-
Empresa, mantém-se a ação fiscal.

CORREÇÃO MONETÃRIA - VALORES RELATI-
VOS A BENS QUE EMBORA IMOBILIZÃSZEIS
FORAM CONTABILIZADOS COMO DESPESAS -
Descabimento da correção	 monetária
quando a fiscalização glosar a despe
sa correspondente e, em conseqüência,
exigir o tributo sobre o valor total
dos bens que, embora imobilizáveis , a
pessoa jurídica tenha optado pela sua
imputação aos custos do exercício (de
preciação total); ou tenha oferecido'
o mesmo à tributação, mediante acrés-
cimo ao lucro real do exercício.

Precedente da la. Câmara do 19 Conse-
lho de Contribuintes (Acórdão número
101-75.915/85).

SALDO CREDOR DE CAIXA - Tendo a re-
corrente comprovado, através de docu-
mentos hábeis, a inexistência de sal-
do credor de caixa, dá-se provimento
ao apelo, no particular.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por EXPORTADORA DE PEDRAS OLMIRO JACHETTI LT

ç7e v.v.
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par -

cialr ao recurso para excluir da base de câlculo as importâncias de

Cr$ 251.945 e Cr$ 85.527, nos exercícios de 1983 e 1984, respectiva-

mente, nos te.mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.ii

._

Sala das 7:s?-6-Si(DF), em 28 de agosto de 1985.//,O.. Á b OR O -'t ' L.4" w4 ERN,.
,

	

NDE,,	 - PRESIDENTE
P	 1 'ri-..• ,	 ,,	 e	 n 	 --

/

o E EDUARDe *ii- L DE A CKMIN - RELATOR

'	 ;p/-

VISTO Em	 AGOSTINHO - : 1 S	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 9 SEI 1985.	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO

e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 11.065-002.239/84-12

RECURSO N9:	 89.428

ACÓRDÃO N9: 101-76.070

RECORRENTE: EXPORTADORA DE PEDRAS OLMIRO JACHETTI LTDA.

RELATÓRIO 

O auto de infração, lavrado em 27 de junho de 1984

(fls. 01/03), relativo aos exercícios de 1983 e 1984, fez a seguin

te descrição dos fatos ainda litigiosos:

19) Escrituração contábil efetuada ént contas da 0:espesas-,:ope

racionais de valores relativos a reparos, conservação e substitui-

ção de parte de bens, quando deveriam ser contabilizados no Ativo

Permanente, subgrupo Ativo Imobilizado, como custo adicional de

bens para que fossem objeto de depreciação futura, de conformidade

com o disposto nos arts. 157, § 19, 227, §, único, 387, I, e 676,

III, do Decreto 85.450/80:

a) 12/04/82, NF 19.968, MADEIREIRA ENCANTADO, 48 dú-

zias de madeira polegada, 18 dúzias de sarrafos;

h) 24/10/83, NF 22.011, MADEIREIRA ENCANTADO LTDA.,

Madeiras.

29) Contabilização em conta de despesas ou custos o-

peracionais de quantia atribuída como despesa de viagem internacio

nal ao Sr. Ronaldo Dedorrist, Montevideo -- Uruguai, através

l'

e
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cheques de viagem equivalentes a Us$ 6,000.00, tributada face não

haver ou estar diretamente relacionada com a atividade explorada pe-

la Empresa ou com participação em feiras, exposiçOes ou semelhan-

tes, e por não haver relatório das atividades desenvolvidas: no ex

tenor, conforme obriga a Resolução.n9 807 do Banco Central do Bra

.sil, com infração ao disposto nos arts. 157, §§, 247 e §§, 387, I,

e 676, III, do RIR/80.

39) Omissão de Receita de correção monetária, face à

não correção monetária de valores pertencentes ao Ativo Permanente,

subgrupo Ativo Imobilizado, contabilizados em despesas operacionais,

conforme especificação no item 19, com infração aos arts. 157, §

19, 172, único, 193 e §§, 227 e seu § único, 347, 387, II e 676

do RIR/80;

49) Omissão de Receita operacional representada pelo

maior saldo credor da conta "caixa", verificado através da ficha

de razão e documentação de caixa durante o. periodo-base correspon-

dente, com infração aos arts. 157 e seu 19, 179, 180 e 676, III,

do Decreto 85.450/80;

59) Omissão de receita operacional caracterizada por

insuficiência de numerário (saldo da conta caixa), apurado pela con

tabilização de depósito em moeda corrente. no Banco do Progresso S/4,.

documento 469.8.07, efetuado em 08.09.83 e contabilizado em 28.09.83,

conforme fls. 932 do razão da conta "caixa" 001.00001, acarretando

saldo credor de Cr$ 2.409.657 da conta caixa conforme abaixo:

Depósito em dinheiro efetuado em 08

de setembro de 1983 	 Cr$ 4.120.000

Contabilização do depósito acima em 28

de setembro de 1983, enquanto o saldo

da conta caixa em 08.09.83, conforme

fls. 922 do razão era.. .Cr$ 1.710. !2t
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Diferença -- Saldo credor de caixa,

tributável -- exercício de 1984 	

.... Cr$ Cr$ 2.409.657

Cientificado da exigência fiscal, a Empresa apresen-

tou tempestivamente impugnação, aduzindo no tocante a:

19) IMOBILIZAÇÃO 

Que inexiste qualquer apoio fáctico às imobilizações
pretendidas, uma vez que a Fiscalização, apesar de

ter o anus da prova do aumento da vida útil ou dura-

ção dos bens por período superior a um ano, nada es-

clareceu a respeito dos parâmetros técnicos em que

se amparou para concluir naquele sentido;

Que em relação às notas fiscais apontadas, emitidas

por MADEIREIRA ENCANTADO LTDA., cuida-se de -aquiái-

ção de material de uso como tábuas e sarrafos utili-

zados para construção de rampas para rolamento de pe

dras. Em virtude do peso e das condições do solo, re

ferido material sofre constantes quebras;

29) DESPESAS DE VIAGEM AO EXTERIOR

Que o contrato firmado entre a Impugnante e o Sr. RO'

NALD DEDORRIST (doc. 32) evidencia claramente ter si_
do ele contratado para fins de desenvolver pesquisas

e promover a abertura de mercados,externos, em suma,

para incrementar as exportaçaes dos produtos fabrica

dos pela impugnante- Ficou ele, por conseguinte, in-

vestido da condição .de preposto da Autuada, com ca-

ráter.de exclusividade, consoante se infere do pró-

prio ato de nomeação- Quando a legislação se refere

ao vínculo como condição de admissibilidade do gas

c,
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-

não está, obviamente, exigindo vinculo empregaticio,

mas sim uma relação comercial, um vinculo funcional

etc. É exatamente o caso do Sr- Dedorrist, contrata-

do para a finalidade já referida, com caráter de ex-

clusividade;

Que, por outro lado, correspondências que então se

anexavam ao processo, remetidas à Autuada por clien-

tes do exterior, atestam não só a efetividade do ale

gado, bem como a atuação direta. do Sr. Ronald.Cedorrist

junto àqueles clientes;

Que, ainda, a atividade da Empresa no campo da expor

tação fica evidenciada pelos contratos de câmbio re-

lacionados com a operação em tela;

39) CORREÇÃO MONETÃRIA DOS. BENS IMOBILIZADOS 

Que se "ad argumentandum" fosse mantida a exigência de

imobilização de algumas das despesas apontadas, deve

ria-se, em sendo ditos bens corrigidos, proceder a

correspondente depreciação no período, lançando-se a

mesma como despesa;

Que, igualmente, dever-se-ia efetuar a corresponden-

te correção monetária do Patrimônio Liquido, relati-

vamente aos itens da autuação que acaso sejam manti-

dos;

Que, por fim, as imobilizaçOes excluídas pela deci-

são deveriam ter a correspondente correção monetária

eliminada;

49) SALDO_ CREDOR DE CAIXA VERIFICADO EM 07.01.83 --
Cr$ 4690.240 

Que referido saldo resulta de meros erros contábeis,

conforme a seguir se explica: 

,fr
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a) Objetivando eliminar riscos de ordem trabalhista,

a Impugnante contabilizou o pagamento, em 20 de

dezembro de 1982, da quantia de -Cr$ 4.764.594

correspondente ao 139 salário de seus funcioná-

rios, que somente foram efetivamente pagos em

13.01.83, segundo comprova a Declaração anexa e

os próprios recibos de pagamento.

•	 b) Cr$ 78.300 correspondem as vendas ã vista da Fi-

lial, somente contabilizadas em 31.01,83, confor-

me evidenciado na cópia do Livro Registro de Saí-

das e no lançamento contábil;

c) Cr$ 295.-200 correspondem aos cheques n9s 804949,

804.950, 805.501 e 805.502-do Banco Sulbrasileiro

S/A, emitidos em 07.01.83, conforme se 	 constata

do próprio extrato do. Banco, contabilizados	 em

31.01.83;

Que sanadas as irregularidades meramente formais a-

pontadas acima, o saldo efetivo do caixa no dia 07

de janeiro de 1983 era de Cr$ 447.553 devedor;

59) SALDO C.REDOR EM 0_8.09.83 — Cr$ 2.409.657 

Que o estouro de caixa resultou do depósito de Cr$..

4.120.000, efetuado em 08-09.83 junto ao Banco	 do

Progresso S/A, Agência de Porto Alegre, pelo Sr. Ro-

nald Dedorrist, conforme se comprova pela declaração

anexa (doc.. 66) com o objetivo de adquirir dólares

para atender despesas de viagem ao exterior. Tal fa-

to está comprovado pelo próprio extrato do Banco. Di

ta importãncia só foi ressarcida ao Sr- Ronald Dedor

rist pela Impugnante em 28.09.83, tudo conforme cons .

ta da própria declaração e dos registros contábeis.t/
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Instada a se manifestar a respeito .das alegações de-

duzidas pela Autuada em sua impugnação, a Fiscalização, em informa

ção inserta às fls. 201/206, assim se pronunciou em relação aos vá

rios itens:

19) IMOBILIZAÇÃO ESCRITURADA COM DESPESAS 

Que a Fiscalizada deixou de se ater ao disposto nos

arts. 193, § 29, 227, § único, 387, I, do RIR/80, ou

seja, que tais valores devem ser adicionados ao va-

lor dos bens. Citou os Pareceres Normativos 20/80 e

02/84 e ainda várias decisões deste Primeiro Conse

lho;

29) DESPESAS DE VIAGEM

Que tais despesas foram escrituradas em Despesas c/

veículos e viagens, com o histórico na ficha de ra-

zão e diário, omitindo a causa e natureza da :opera-

ção. Enquanto argumenta, na fase impugnatória, que

correspondem a despesas com viagem, a Contribuinte

juntou cópias de contatos comerciais em países dife-

rente daquele (Uruguai). para o qual foram remetidos

os dólares, razão por que os documentos anexados não

comprovam a real finalidade das despesas;

39) SALDO CREDOR DE CAIXA DE Cr$ 4.690.240 

Que a Empresa, com sua argumentação, quer transferir

de um exercício para outro lançamento de caixa. Para

tanto, seria prudente fazer-se o estorno do valor,

pois caso contrário, o Balanço Patrimonial e as De-

monstrações de Resultados de 31.12.82 não estariam

espelhando a realidade da situação financeira e, por

conseqüência, não mereceriam fé fiscal. Quanto aos

documentos inseridos ãs fls. 183/185 estão ilegive'

/22
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não procedendo assim a tentativa de se anular o fei-

to relativamente à tributação.

49) SALDO CREDOR DE CAIXA DE Cr$ 2.409.657 

Que as alegações expendidas pelaInteressada de for-

ma alguma se apresentam convincente.

Submetido o processo à apreciação do ilustre Delega-

do da Receita Federal em Novo Hamburgo, este houve por bem, em re-

lação aos itens mencionados, manter a ação fiscal, analisando os

diversos pontos da impugnação da seguinte forma, "in verbis":

19) IMOBILIZAÇÃO

O primeiro argumento apresentado pela Autuada é de

que caberia ao Fisco a prova de que tais bens deve-

riam ser contabilizados no ativo.

A argumentação da interessada não encontra amparo le

gal. O Fiscal de Tributos Federais é a autoridade com

petente para examinar a escrituração da contribuinte.

A esta compete apresentar toda a documentação e es-

clarecimentos exigidos, de modo a que fiquem dissipa

das quaisquer dúvidas que possam surgir. Se o con-

tribuinte não o fizer será lavrado auto de infração.

Não se conformando com a autuação, terá que, na fase

litigiosa, apresentar documentação e razões de direi

to que possam levar ao convencimento da ,incorreção dos

lançamentos efetuados em sua. contabilidade. No entan

to, o ónus dessa comprovação será sempre do contri-

buinte e não da fiscalização.

A Interessada contesta cada um dos valores glosados,

çom as raz8esHqup,:sepassamt:a-aprécar.

NF 19.968 e 22.0-11-de1205,82 e 10-,10-83 MADEIREI 

ENCANTADO 
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O material contido nas notas fiscais objeto de glosa,

é daqueles cuja natureza é a de bens com vida :útil

superior a um ano, que devem ser ativados para poste

rior depreciação. A alegação da Interessada confirma

o Auto de Infração ao dizer que a madeira adquirida

serviu para a construção de rampas, que, evidentemen

te, não é um bem que se consome em curto período. De

ve ser, portanto, mantida a tributação deste item:

29) DESPESAS DE VIAGEM AO EXTERIOR

Para comprovar a despesa efetuada, foi anexada c6-
pias de quatro cartas, recebidas de clientes,acusan-

do a visita de representante da Autuada, e um compro

vante de hotel, mas nenhum desses documentos é proce

dente do Uruguai. Não consta do processo a comprova-

ção de qualquer despesa efetuada no Uruguai, na épo-

ca da alegada viagem.

Pelo exposto, é de ser mantida a autuação neste item,

tendo em vista que a autuada não comprovou a efetiva

viagem efetuada por seu representante. A alegação de

dificuldade de obtenção de documentação no exterior,

não. pode ser considerada, pois as passagens aéreas

rodoviárias ou de outro meio de transporte utilizado

tem documentos fornecidos na hora da aquisição. A do

cumentação de hotéis é igualmente fornecida com regu

• laridade. A ausência desta documentação autoriza a

glosa efetuada;

39) CORREÇÃO MONETÁRIA DOS BENS IMOBILIZADOS 

A pretendida consideração do valor de depreciação so

bre os valores transferidos de despesas para ativo

permanente, não encontra base legal. O art. 198 do

RIR/80 estabelece o direito de computar no custo w
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valor da depreciação dos bens do ativo, mas com_ uma

opção do contribuinte a ser exercida na declaração

de rendimentos, ou através da retificação desta, den

tro do prazo para tal admitidas. Após o lançamento

de oficio, formalizado no Auto de Infração de fls.

01/03, é vedado à interessada exercer esta opção,por

força do disposto no art. 616 do RIR/80.

• Em relação ao pedido de exclusão de correção monetá-

ria calculada sobre os itens excluídos da tributação

no item correspondente, é esta uma decorrência lógi-

ca.

49) SALDO CREDOR DE. Cr$ 4.690.240 

A alegação da contribuinte de que antecipou a escri-

turação do 139 salário não serve para eliminar a tri

butação sobre o saldo credor verificado no caixa. Se

a interessada, para burlar a legislação trabalhista,

tivesse adulterado sua contabilidade, como medida de

precaução, procurando, assim, forjar provas a seu

favor, em possível futura demanda trabalhista, não é

crível que, agora, cometa a leviandade de denunciar

por escrito tal manobra- A declaração constante da

impugnação às fls. 55 contrasta com as precaus_que

diz haver tomado. A saída do dinheiro em caixa é in-

suspeita e o saldo credor se encontra documentado às

fls. 24-v, na contabilidade da autuada. O fato de

ter sido o dinheiro do pagamento entregue aos funcio

nários somente em 13.01.83 não elide a tributação do

saldo credor existente.

Se a argumentação de que houve postergação do lança-

mento é admissivel quando ocorre dentro do próprio

exercício, esta mesma argumentação não pode ser admi

tida quando envolve exercícios diferentes. Ao efet,,

001
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o balanço de encerramento do exercício social, o con

tribuinte está obrigado a efetuar o levantamento fí-

sico de todos os seus bens, direitos e obrigações. A

ceitar a existência de erro no saldo de caixa seria

admitir a imprestabilidade da escrituração da recla-

mante, com as conseqüências fiscais dela docorrentes.

Para concluir pela existência de irregularidades na

escrituração basta que se verifique o grande número

de ocorrência de saldosáoredores existentes a fls.

19/33, onde se encontram amostragens da conta caixa.

Assim é de se concluir pela improcedência da reclama_
ção em relação a este item.

59) SALDO CREDOR DE Cr$ 2.409.657 

A alegação da interessada não encontra base-emam,r=con_
tabilidade.Odepósito bancário foi escriturado em 12

de setembro de 1983, e estornado na mesma data. Nes-

te lançamento não há qualquer referência a recebimen_
to de dinheiro, deixando perfeitamente claro que foi

realizado com dinheiro do caixa. O lançamento foi no

vamente realizado em 28.09.83, também sem. qualquer.

ferência ao alegado recebimento do numerário de fon-

te, externa da empresa. A fl. 33-v, 	 encontra-se o

comprovante do depósito, que não deixa qualquer dilvi_
da de que tenha sido efetuado pela reclamante, pois
nele não consta qualquer referência a terceira pes-

soa, o que vem confirmar a contabilidade. Também não

foi anexado comprovante da escrituração do alegado

ressarcimento efetuado pela reclamante e nem do rece_
bimento do dinheiro.

A sua contabilidade a reclamante contrapõe declara-

ção do Sr. Ronald Dédorrist, em que afirma ter sido

/711

o referido depósito realizado com o recurso de s..;

Ast"

--,,

_1
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propriedade. Esta declaração, evidentemente sem apoio

em qualquer outra documentação, não pode ser acatada,

de vez que contraria o comprovante de depósito banca

rio e a própria contabilidade da empresa. Conclui-se,

do exposto e da documentação acostada ao ..'..processo,

que o contribuinte procurou propositadamente poster-

gar o lançamento contábil por inexistência de saldo

em caixa- de se manter assim, a tributação deste

valor.

Irresignada, a contribuinte interpôs recurso a este

Conselho, assim se manifestando com relação aos diversos tópicos

em litígio:

19)	 IMOBILIZAÇÕES 

Discorda a recorrente da decisão recorrida, uma vez

que as madeiras adquiridas à MADEIREIRA ENCANTADO,

se destinaram a construção de rampas para rolagem de

pedras, rampas estas que sofrem permanente e acentua

do desgaste, que exigem constante substituição. A i-

mobilização seria ridícula por diversos fatores, es-

pecialmente a reduzidíssima vida útil de tais tábuas

e sarrafos.

29)	 DESPESAS DE VIAGEM AO EXTERIOR

Alega ,a Recorrente que ficou comprovado pelos docu-

mentos acostados aos autos a efetividade e a inten-

sidade dos serviços desenvolvidos no exterior. Asse-

vera, por outro lado, a imensa, dificuldade de se ob-

ter comprovantes de despesa (notas fiscais) no exte-

rior, onde o regime tributário é diverso do Brasil.

Lembra, contudo, ter a decisão. atacada frisado a me

xistência de qualqu- comprovante relacionado com

viagem ao Uruguai."
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Diz a recorrente, entretanto, ter conseguido locali-

zar, após ter sido proferida a decisão de primeiro

grau, cópia da passagem aérea do Sr. Ronald Ded=ist,

a qual anexou ao recurso. E, com efeito, ás fls. 275

se encontra cópia não autenticada de bilhete de'pas-

sagem emitido pela empresa aérea PLUNA, sendo passa-

geiro o Sr. Dedorrist/Ronald, trecho Porto Alegre --

Montevideo, vôo 504, de 19.09.83, 17h 20m. Ressalta,

ainda, a Contribuinte que seria ilógico não admitir

as despesas do Sr. Ronald pela não apresentação de

pequenos comprovantes de despesas.

39) 	 CORREÇÃO MONETÃRIA DOS BENS IMOBILIZADOS 

A imobilização de valores resultante das decisOes e-

xaradas no presente processo, devem, segundo a Inte-

ressada, admitir a correspondente depreciação, eis

que assim procedeu em relação à totalidade dos bens

que compunham o seu imobilizado.

A regra geral está perfeitamente caracterizada,e por
via de conseqüência a opção pelo, direito assegurado

em lei.

Por outro lado, torna-se indispensável, ainda, segun

do a Requerenterqueidêntica correção monetária seja,

procedida em relação ao patrimônio líquido, ou seja,

os valores dos bens cuja imobilização é admitida pe-

la Recorrente, conforme DARFs anexadas ao recurso de

verão „ser corrigidos no patrimônio líquido, sob pena

de estar-se usando dois pesos e duas medidas.

49)	 SALDO CREDOR .DE Cr$ 4.690.240 

A decisão. da instância singular mais uma vez despre-

za as provas arroladas pela recorrente e mantém a

exigência capitulada sob a alegação simplista de q.=
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se existem algumas irregularidades esta deve ser mais

uma delas.

Os documentos anexados ao processo comprovam e corro

boram as alegaçOes da Recorrente. Trata-se de reci-

bos de pagamento e declaração firmada pelos próprios

funcionários confirmando a realidade dos fatos.

59)	 SALDO CREDOR DE Cr$ 2.409.657 

A decisão recorrida respalda a manutenção da exigên-

cia pelo simples fato de não constar do comprovante

de depósito realizado pelo Sr. Ronald Dedorrist na

conta da Recorrente o seu nome como depositante. O

procedimento de consignar o nome no comprovante de

depósito está sabidamente em desuso ou jamais foi re

gularmente adotado pelo sistema bancário.	 Trata-se

de um excesso de zelo sem qualquer efeito prático. Nes

te mesmo sentido, contra-argumentando, 	 verifica-se

que não consta a Recorrente como depositante. Esse

espaço está em branco, como sempre acontece em tais

casos.

O setor contábil da Recorrente ao receber o extrato

bancário procedeu o lançamento correspondente e na

mesma data estornou-o precisamente pelo fato de que

não houvera saída de numerário.

Além do mais, encontra-se juntada ao. processo decla-

ração do Sr. Ronald em que o mesmo consigna que ter

sido o autor do depósito e que a importância por e-

le depositada na conta da Recorrente destinou-se à

aquisição de dólares necessários à sua viagem ao ex

tenor, sendo o correspondente valor ao mesmo reem-

bolsado em 29.09.83 contra a apresentação de contra

to de câmbio anexo à impugnação (doc. 67)devidame ,ei
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liquidado. Assim desnecessário seria exigir do Sr.

Ronald qualquer outro recibo, posto que o contrato

de câmbio devidamente liquidado era o documento há-
.

bil para .que fosse promovido o reembolso.

Isto posto, requereu a Contribuinte que fosse acolhi

do por este Conselho o seu recurso, "Ara o fim de ser desconstitui

do o pretenso credito tributárioi ,/
/V

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

A Contribuinte foi notificada da decisão de primeiro

grau em 13. de maio de 1985 e protocolizou o seu recurso a 12 de ju

nho seguinte, portanto dentro do prazo de trinta dias conferido pe

lo art. 33 do Decreto 70.235/72. Tempestivo o apelo, dele temo

conhecimento.

No mérito, como são vários os itens em discussão,pas

so a analisá-los separadamente, para melhor compreensão de meu vo-

to.

19) IMOBILIZAÇÕES

O presente item refere-se à imobilização dos valores

concernentes às notas fiscais n9s 19.968 e 22.011, emitidas por MA

DEIREIRA ENCANTADO LTDA., sendo 'a primeira relativa a compra de

madeira e sarrafos e a segunda relativa, a compra de madeira. Como

se viu, na sua impugnação a Contribuinte alegou que tais objetes se

destinariam a construção de rampas para a rolagem de pedras e que

tais rampas sofrem constantes quebras. O ilustre Delegado prolator

da decisão recorrida observou que o material contido nas notas fis

cais em apreço é daqueles cuja natureza é a de bens de vida útil

superior a um ano e, assim, devem ser ativados para posterior de-

preciação. Em seu recurso, a Interessada repete os mesmos argumen-

tos expendidos na impugnação.

Isto posto, entendo que a tributação, no particular,

deve ser mantida.

A Contribuinte, apesar de alegar .quebras

constantes das rampas de rolagem de pedras, não logrou -demonst., .

- _
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pela juntada de notas fiscais etc., o fato no presente .:processo.

Por outro lado, tem razão a Autoridade de primeiro grau ao salien-

tar que .tal material (madeiras e sarrafos) , por sua natureza, tem

duração superior a um ano.

Em vista destes fatos, entendo que no particular, de

ve ser negado provimento ao recurso.

29) DESPESAS DE VIAGEM AO EXTERIOR

Glosaram-se as despesas com viagem ao Uruguai, que

teria sido realizada pelo Sr. Ronald Dedorrist, porque o mesmo, se

gundo a Fiscalização, não possuía vinculo com a Empresa, alem de a

viagem não estar relacionada com atividade explorada pela Autuada

ou com feiras, exposições e semelhantes e, ainda, não haver rela-

tório das atividades desenvolvidas no exterior.

Na impugnação defendeu-se a Interessada, alegando

que o referido Sr, possuIa vinculo com a Empresa, sendo seu repre-

sentante exclusivo, e desenvolvia pesquisas e promovia a abertura

de mercados externos. Juntou provas de varias operações de exporta

ção, bem como cartas de clientes europeus que fazem referencia a

visita feita pelo Sr. Dedorrist.

A decisão recorrida, entretanto, observou que, 	 em

relação à viagem ao Uruguai, nenhum documento foi apresentado, nem

mesmo ap~gernaerea ou terrestre utilizado, razão por que manteve-
a tributação. Em seu recurso, a Contribuinte ressalta a dificulda-

de de se obter notas de despesas. no .exterior tendo, contudo, junta

do cópia de bilhete de passagem. aérea emitido pela PLUNA, em nome

do Sr. Dedorrist,. em 19.09.83.

Observo, inicialmente, que a despesa glosada, confor

me se pode perceber do auto de. infração de fls. 01/03, se refere a

aquisição de US$ 6.000,00, pelo valor de Cr$ 4.110.000. A cópia//a



,
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passagem apresentada, aliás não autenticada, indica que possivel-

mente a viagem se concretizou. Porém a Recorrente não fez nenhuma

prova da relação entre a viagem e a atividade da Empresa. É certo

que juntaram-se ao processo documentos que comprovam que o referi-

do senhor tem prestado serviços no exterior para_ a Suplicante. No

entanto, a meu ver, não basta a prova genriàa, ou seja, de que
comumente viaja o Sr. Dedorrist a serviço da Autuada. No caso era

absolutamente necessário demonstrar o porquê da viagem do Senhor

Dedorrist (relatório de viagem, clientes visitados, negócios reali_
zados etc.). A simples apresentação de cópia não autenticada, a

meu ver, nada comprova. Por este motivo, mantenho a decisão recor-

rida, no particular.

39) CORREÇÃO MONETÁRIA DOS BENS IMOBILIZADOS 

Com relação a este. item, transcrevo votodo ilustre

Conselheiro Francisco de Assis Miranda, proferido em Acórdão desta

Câmara n9 101-75.915, de 17.06-85, em caso análogo ao presente:

"No caso dos autos, determinadas despesas foram glo
sadas, por corresponderem a valores passíveis de in-
tegrar o ativo permanente da Empresa Como esses va-
lores não integram dito ativo permanente nada have-
riaa corrigir pois, como expressamente determinou a
Instrução Normativa SRF n9 71/78, em seu item 22.2,
letra "d", disp8e: 	 !!

"Antes_ da sua correção, o saldo de abertu-
ra do exercício da correção será diminuído 
das variações_ liquidas ocorridas no perío-
do, decorrentes de ajustes, baixas, liqui-
daçOes e transferências de valores de exer
cicios anteriores... (omissis)," (grifam3s) e--

ou seja, os bens baixados no curso do exercício da
corre2ão monetária, não são por esta atingidos, por-
que nao integram mais o ativo permanente, e estas
baixas podem se dar por inúmeros motivos.

Foi exatamente o que se deu no presente caso. Os re-
feridos bens foram baixados para despesa no cur 3 do
exercício da correção monetária de balanço.). ///1)

,-.

..,_
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Ao glosar a despesa indevida, e hoje já tributada,
o. possível dano aos cofres públicos deixou de exis-
tir.

De outro lado, a prevalecer a tese fiscal, não have-
ria como desconsiderar outro efeito. Ou seja, se os
dispêndios, em vez de contabilizados como despesas,
tivessem sido imobilizados, o lucro do exercício te-
ria sido maior, gerando maior patrimônio liquido, cu_
ja correção seria em favor da recorrente.

Quando se tributa um bem do ativo permanente, indevi
damente registrado como despesa operacional, 	 deve-
rejeitar-se a tributação de sua correspondente corre	 l'1
ção monetária ao argumento de que o "patrimônio li----- ,
quido" reduzia-,se pelo mesmo valor e, assim, o mesmo
ocorrerá com a Correção monetária, compensando-se a
falta de correção monetária do. ativo permanente com
a falta de correção monetária do patrimônio liquido.

iO contra-argumento de que há defasagem entre a época
em que se faz a correção monetária do ativo permanen
te e a época em que se faz a correção do patrimônio
liquido: .o bem do ativo permanente é corrigido a par 	 1
tir de sua aquisição; o n lucro do exercicioomente a
partir do exercício seguinte, já que depende de apu-
ração, não deve ser levada em tanta conta, É ela uma	 1,
decorrência da adoção de critérios diferentes. En-
quanto que o bem do ativo permanente pode e deve ser
corrigido, a partir de sua aquisição, o resultado do
exercício, que vai se formando dia a dia, é corrigi- ,,
vel a partir do exercício social seguinte já que so-
mente ao final que ele e" definitivamente formado (me

1lhor:. espelhado, nas demonstrações financeiras). Pu-
desse ser ele determinado mês arnês, como normalmen-
te não sói acontecer, não haveria a. defasagem. E ve-
ja-se que esta situação não é possível, bastando que ,
a Empresa preveja.o levantamento do balanço por ':es-
ses períodos menores. A adoção de critérios diferen-
tes, determinados mais por razões de ordem prática ,
ou operacional, e não tanto por obstáculo legal, não
podem justificar a tributação nesses casos. 	 i

,De qualquer forma, ainda no caso de "o bem do ativo
permanente ter sido registrado como despesa", o re-
gistro contábil pode ser entendido como um equivalen ,te-determinante de uma ."despesa de depreciação". Is-1
to significa que o bem estaria com o seu valor conta ,,bil igual a zero. Ou seja: o bem estaria registrado
no ativo permanente, pelo seu valor de aquisição e
pela sua "depreciação" tot: . A correção monetária
de ambas se anulariam".l(

2	 ,
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Na oportunidade do referido julgamento também eu áde_
ri ao mesmo entendimento e, assim sendo, com base na referida li-

nha de argumentação, entendo que, no presente caso, deve ser excluí_
da da tributação a correção monetária dos bens imobilizados, dimi-

nuindo-Se da base de cálculo o valor de Cr$ 251.945 referentemen-

te ao exercício de 1983 e Cr$ 85.527 em relação ao exercício 	 de

1984.

49) SALDO CREDOR Da CAIXA DE Cr$ 4.690.240 

Segundo a Interessada, o referido saldo resultou da

contabilização indevida, em 20.12.82, da quantia destinada ao paga

mento do 139 salário de seus empregados (Cr$ 4.764.594), o . que

realmente só foi efetuado- em 13.01.83. Para comprovar o alegado ,

junta declaração e recibos de fls. 183/195, passados pelos mencio-

nados servidores.

O ilustre Prolator da decisão monocrática salientou

que, a ser verdade que a Contribuinte postergou de um exercício pa

ra outro o lançamento em causa, em decorrência haveria a impresta-

bilidade da escrita com as conseqüências fiscais respectivas.

A meu ver, os documentos apresentados pela Recorren-

te não são suficientes para demonstrar o que foi por ela afirmado.

A declaração, juntada por cópia não autenticada, assinada por even_
tuais empregados da Empresa, de que concordaram receber o 139 sala_
rio em 13.01.85, aliada a recibos passados em envelope de pagamen-

to pelos mesmos empregados, não têm elementos objetivos suficientes

para ilidir a escrituração. Deveria ela ter apresentado outros do-

cumentos (extratos bancários, etc.) que, objetivamente, ,:tirassem

as dúvidas quanto ao alegado. A declaração passada por ..empregados

da Empresa, não possui a necessária objetividade. Por esses moti-

vos, nego provimento ao recurso, em relação a este item.
01-

59) SALDO CREDOR DE CAIXA DE Cr$ 2.409.65,73

,
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Em relação ao presente tópico, a alegação da Recor-

rente é a de que o. Sr. Ronald. Dedorrist fez um depósito, em seu

nome, no Banco do Progresso S/A, de Cr$ 4.120.000, o qual foi res

sarcido em 28.09.83. Para comprovar o asseverado, juntou a Autua--

da cópia de declaração do Sr. Dedorrist em que esta afirma haver

efetuado o depósito em 08.09.83 e ter sido ressarcido em 28.09.83.

A decisão recorrida, contudo, acentuou que não há,.

na contabilidade, respaldo para afirmação da Suplicante, uma vez

que o depósito bancário foi escriturado em 12.09.83 e estornado na

mesma data. No dia 28..09.83 o lançamento foi novamente realizado .

Não houve, em nenhum dos casos, qualquer referência à fonte exter-

na do numerário, o que e corroborado pelo recibo de depósito, em
que não conste o nome de terceiro como depositante.

Em seu recurso, como foi visto, alega a Contribuinte

que o fato de no recibo não constar nome de terceiros não prova que

o depósito tenha sido feito com dinheiro da Empresa, e que, por ou

tro lado, a declaração do Sr. Ronald Dedorrist, aliado a contrato

de cãmbio anexado, demonstram a procedência do asseverado.

No entanto, a meu ver, a Recorrente não comprovou con

vincentemente as suas afirmaçaes. A mera declaração passada por

pessoa ligada à Empresa , sem - nenhumaóutraprova (cópia do cheque, ex-

trato bancário do depositante etc.) 'do desembolso da quantia, não

pode ser levada em consideração, com o fim de desconstituir a au -

tuação fiscal, que se baseou na própria contabilidade da Suplican-

te.

Assim, também no particular, nego provimento ao ape-

lo.

CONCLUSÃO:

Em face do exposto, dou provimento parcial ao recu,-.

v.v.
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